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Resumo  

O Brasil enfrenta muitos desafios em assegurar o acesso universal à água potável, o que fica refletido nos 

altos índices de doenças de veiculação hídrica do país. A situação é mais crítica nas áreas rurais, que se 

diferem dos centros urbanos em muitos aspectos e necessitam de tecnologias apropriadas. Este estudo de 

caso visa avaliar o desempenho de um sistema de Filtração em Múltiplas Etapas (FiME) implementado em 

uma escola da área rural, de forma a alcançar as exigências da portaria de potabilidade da água de consumo. 

A avaliação do tratamento da água envolveu análises laboratoriais da água bruta, filtrada e após desinfecção, 

durante o ano de 2023. Os parâmetros de qualidade analisados foram: cor aparente, turbidez, pH, 

temperatura, ferro, fósforo, cloro residual livre e E. coli. O sistema FiME, demonstrou excelente desempenho 

com eficiência de remoção de E. coli em torno de 80%. As análises da água bruta confirmaram a 

compatibilidade da qualidade da água com as exigências do sistema de tratamento, mesmo diante das 

alterações em suas características devido às diferenças no regime de chuva durante o período de um ano, 

evidenciando sua adequabilidade ao cenário rural. Já as análises da água tratada confirmaram a eficiência 

do sistema em produzir água potável. O monitoramento do sistema permitiu determinar a periodicidade para 

limpeza do filtro em aproximadamente quatro meses, para manutenção do bom funcionamento, além de 

confirmar a necessidade da etapa de desinfecção. 

Palavras-chave: filtro lento; qualidade da água; potabilidade; saneamento rural. 

Abstract 

Brazil faces numerous challenges in ensuring universal access to drinking water, reflected in the high rates of 

waterborne diseases in the country. The situation is more critical in rural areas, which differ from urban centers 

in many aspects and require appropriate technologies. This case study aims to assess the performance of a 

Multiple Stage Filtration (MSF) system implemented in a rural school to meet the requirements of the drinking 

water potability regulations. The water treatment assessment involved laboratory analyses of raw, filtered, and 

disinfected water throughout the year 2023. The quality parameters analyzed were: apparent color, turbidity, 

pH, temperature, iron, phosphorus, free residual chlorine, and E. coli. The MSF system demonstrated excellent 

performance with an E. coli removal efficiency of around 80%. Analyses of raw water confirmed its compatibility 

with treatment system requirements, even amid changes in characteristics due to variations in rainfall 

throughout the year, highlighting its suitability for the rural setting. Analyses of treated water confirmed the 

system's efficiency in producing potable water. System monitoring allowed determining a cleaning frequency 

of approximately four months to maintain optimal functionality and confirmed the necessity of disinfection. 

Keywords: slow sand filter; water quality; potability; rural sanitation. 
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INTRODUÇÃO 

 
O tratamento e a distribuição de água, um dos 

serviços do saneamento básico, foi reconhecido 

como um direito humano básico e essencial para o 

alcance de todos os outros direitos humanos pela 

resolução A/RES/64/292 da Organização das 

Nações Unidas (ONU) em 2010 (ONU, 2010). 

Além disso, garantir a disponibilidade de água, sua 

gestão sustentável e o acesso universal é um dos 

dezessete Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) estabelecidos pela Nações 

Unidas (ONU, 2015). 

Além de ser um direito humano e um dos 

grandes desafios do desenvolvimento, a água 

potável é fundamental para promoção da saúde 

humana, de maneira a não oferecer riscos e 

impedir a propagação das doenças de veiculação 

hídrica. O acesso a serviços de saneamento 

básico, incluindo o abastecimento de água tratada, 

é um fator determinante para a qualidade de vida 

e a saúde das populações (Brasil, 1990).  

No entanto, o Brasil ainda parece enfrentar 

grandes dificuldades em garantir este direito aos 

cidadãos. Afirmação esta que pode ser observada 

nos dados levantados e disponibilizados pelo 

Ministério da Saúde, os quais revelam mais de 191 

mil internações devido a doenças de veiculação 

hídrica no Brasil e 2306 óbitos pela mesma causa 

no ano de 2022 (Brasil, 2022). 

Este cenário se agrava quando se trata das 

zonas rurais do país. A Análise Situacional do 

Saneamento Rural no Brasil, elaborada pela 

Fundação Nacional de Saúde (Funasa), mostrou 

que em 2021 apenas 40,5% dos habitantes da 

área rural tinham atendimento adequado1 quando 

se tratava de abastecimento de água. Do restante, 

33,5% tinham atendimento precário e 26% não 

tinham atendimento nenhum (Brasil, 2021). 

Muitos são os desafios para implementação 

do saneamento na zona rural. Dentre eles tem-se 

a dispersão física, ou seja, distribuição esparsa da 

população rural no território que dificulta a 

identificação das demandas e inviabiliza a forma 

de tratamento e abastecimento convencional de 

água. O isolamento político e geográfico exige que 

haja autonomia operacional do sistema por parte 

da comunidade, além de autonomia financeira 

 

1Adequado: representado pela população que, em todos 
os casos, não sofre com intermitência prolongada ou 
racionamento, recebe água potável e apresenta solução 
complementar às outras fontes. 
Precário: população que recebe água fora dos padrões 
de potabilidade ou com intermitência prolongada no 

para mantê-lo (Brasil, 2019). Ainda, deve-se levar 

em consideração a pluralidade cultural dessas 

comunidades, que precisam aceitar, incluir e 

participar das alternativas implementadas que 

poderão alterar as relações destes com a água 

consumida (Heller, 2022). Dessa forma, conforme 

o Programa Nacional de Saneamento Rural 

(PNSR), de 2019, o êxito da política de 

saneamento em áreas rurais depende da relação 

entre três eixos estratégicos: Educação e 

Participação Social; Tecnologia; e Gestão dos 

Serviços (Brasil, 2019). 

Mesmo diante de tantos desafios, já existem 

algumas soluções alternativas de tratamento de 

água, coletivas ou individuais, compatíveis com o 

cenário rural. Dentre elas pode-se citar a filtração 

lenta, tecnologia que dispensa a coagulação 

química podendo ser a única etapa do tratamento 

pré-desinfecção (Di Bernardo; Veras, 2008). 

Os filtros lentos são unidades de tratamento 

de água que reúnem mecanismos físicos de 

coagem com fenômenos de depuração biológica. 

Isto é possível por apresentarem baixas taxas de 

filtração, de forma a elevar o tempo de detenção 

hidráulica, permitindo o desenvolvimento de um 

biofilme sobre o meio filtrante (Freitas et al., 2022). 

Uma vez dispensada a coagulação química, tem-

se um processo de tratamento de água muito mais 

simples, operacional e tecnologicamente, além de 

não gerar lodo químico. A baixa taxa de filtração é 

responsável por aumentar o espaçamento entre as 

lavagens do meio filtrante e manutenções. Além 

disso, técnicas de limpeza como a raspagem da 

película biológica, elevam a vida útil do sistema e 

diminuem custos operacionais (Libânio, 2016). 

Além da simplicidade comparada a outros 

processos, estudos apontam o filtro lento como 

excelente barreira sanitária, capaz de remover 

vários patógenos responsáveis por doenças de 

veiculação hídrica. Essa eficiência é atribuída aos 

processos que ocorrem junto à camada biológica 

como predação, competição e liberação de 

toxinas. Esses processos promovem um ambiente 

inóspito que impede a multiplicação e promove a 

inativação de patógenos. Segundo Freitas et al. 

(2021), quando combinado aos outros 

mecanismos físico-químicos do filtro, a remoção 

de bactérias, protozoários e vírus pode atingir 

fornecimento; utiliza água sem segurança sanitária ou 
em quantidade insuficiente para a proteção à saúde.  
Sem atendimento: todas as situações não enquadradas 
nas definições de atendimento e que se constituem em 
práticas consideradas inadequadas. 
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entre 3 e 5 logs de remoção. No entanto, esta 

camada pode demorar dias ou até semanas para 

se formar, período conhecido como maturação 

biológica. Durante este período, a eficiência da 

purificação é diminuída, fato que se repete a cada 

limpeza que pode ser espaçada em um período de 

45 a 180 dias (Libânio, 2016). 

Outro limitante do filtro lento é a necessidade 

de água bruta com baixos teores de cor (<20 uC), 

turbidez (<10 uT) e algas (<250 UPA/mL). Isso se 

dá porque a elevada turbidez ou alta concentração 

de algas podem ocasionar a redução das carreiras 

de filtração acelerando sua colmatação e 

aumentando a frequência da limpeza (Libânio, 

2016). Além disso, a filtração lenta não é eficiente 

na remoção de cor verdadeira, com remoções 

médias de 30%, provavelmente devido às 

substâncias húmicas que são melhor removidas a 

partir do tratamento físico-químico tradicional 

(Ellis; Wood, 1985). 

Em uma tentativa de superar essas 

limitações, aliou-se ao filtro lento, um pré-filtro, que 

consiste em uma unidade de filtração grosseira. O 

pré-filtro é responsável por diminuir o aporte de 

sólidos da água e amenizar picos de turbidez, 

tornando a água adequada para a próxima etapa, 

o filtro lento. O sistema aperfeiçoado da filtração 

lenta com a adição de uma pré-filtração ficou 

conhecido como FiME – Filtração em Múltiplas 

Etapas (PROSAB, 1999; Libânio, 2016). 

Destaca-se que a desinfecção não deve ser 

omitida, ainda que a filtração lenta seja uma 

eficiente barreira microbiológica, já que a 

desinfecção funciona como etapa final de 

segurança do tratamento e da distribuição 

(PROSAB, 1999; Ochieng et al., 2004). 

Em suma, os filtros lentos apresentam 

elevada viabilidade de emprego em pequenas 

comunidades devido à simplicidade operacional, à 

melhor qualidade da água bruta nesses locais e à 

maior disponibilidade de área, geralmente 

característico do contexto rural (LIBÂNIO, 2016). 

Todavia, sua implementação não está isenta de 

desafios, especialmente quando inserida no 

contexto mais amplo do saneamento rural. Para 

além da dispersão geográfica das comunidades há 

a dificuldade na aceitabilidade do tratamento da 

água, especialmente em relação à cloração, que 

pode representar um obstáculo, uma vez que 

alterações no sabor da água podem gerar 

resistência por parte da população local (Heller, 

2022). 

Importante ressaltar que qualquer solução 

adotada deve estar alinhada aos elementos 

normativos do Direito Humano à água e ao 

saneamento, garantindo disponibilidade, 

acessibilidade física, segurança, aceitabilidade, 

acessibilidade econômica, privacidade e 

dignidade. Somente por meio de uma abordagem 

integrada, que leve em conta tanto os aspectos 

técnicos quanto os socioculturais, será possível 

promover o acesso à água potável de forma 

sustentável e eficaz (Heller, 2022). 

 

OBJETIVO 

Diante do exposto, o objetivo do trabalho foi 

avaliar o desempenho de uma unidade de Filtração 

em Múltiplas Etapas (FiME), composta por pré-

filtração, filtração lenta e cloração, no tratamento 

da água de uma escola municipal em área rural na 

Zona da Mata mineira, visando alcançar os 

padrões de potabilidade da água de consumo 

humano, além de identificar os problemas e 

limitações em relação a implementação e 

manutenção desse sistema.  

 

METODOLOGIA 

 
Caracterização do local de estudo 

O estudo de caso se passa em um distrito da 

cidade de Juiz de Fora, Minas Gerais. Localizado 

na zona rural, este se distancia 25 km da sede 

urbana. A comunidade conta com uma escola 

municipal que possuía 200 alunos, de 6 a 15 anos, 

e 36 funcionários no ano de 2023, quando o 

sistema foi concebido.  

Reclamações por parte dos alunos em 

relação à cor da água e desconfortos 

gastrointestinais são frequentes, o que direcionou 

olhares para a água como possível causadora. A 

propriedade onde a nascente está localizada é 

privada e consiste em uma área de pastagem, 

onde o gado também faz uso dessa mesma água 

para dessedentação. 

Assim, para tratar a água de consumo da 

escola e eliminar possíveis contaminações, deu-se 

início a implementação de um sistema de 

tratamento constituído por um pré-filtro, filtro lento 

e desinfecção por cloração. 

 

Projeto do sistema FiME 

O projeto do sistema, realizado por uma 

organização do terceiro setor, foi baseado em 

experiências da Empresa de Assistência Técnica e 

Extensão Rural do Rio Grande do Sul relatadas em 

um informativo técnico (EMATER/RS, 2021), e em 
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trocas realizadas por meio de reuniões envolvendo 

a Superintendência Estadual de Minas Gerais 

(Sueste Minas) da Funasa.  

Para o dimensionamento considerou-se uma 

estrutura com volume de 3 mil litros para o filtro 

lento e outra de mesmo tamanho para o pré-filtro. 

O meio filtrante do pré-filtro foi constituído de 3 

camadas de brita com diferentes granulometrias. 

Cada camada possui 20 cm de altura e estão 

organizadas de forma que a camada constituída de 

britas de menor granulometria se localiza ao fundo 

e a de maior no topo (Figura A). Já o filtro lento 

possui 2 camadas, sendo uma areia, de 45 cm, e 

outra brita, de 30 cm (Figura 1B). 

Segundo a ABNT NBR 9935 de 2011, brita 

são os agregados graúdos cujos grãos têm 

diâmetro entre 75 mm e 4,75 mm, e areia são os 

agregados miúdos cujos grãos têm diâmetro 

inferior a 4,75 mm e superior a 150 µm (ABNT, 

2011). Faz-se necessária a realização de ensaios 

granulométricos para definição e caracterização 

detalhada do tamanho dos grãos utilizados para a 

elaboração do meio filtrante, de forma a 

estabelecer uma análise minuciosa e contribuir 

com futuras construções. O dimensionamento 

deste sistema considerou a mesma taxa de 

filtração (TAS) máxima para o filtro lento e para o 

pré-filtro, sendo de 6 m3/m2.d.  

Após a última camada do meio filtrante, as 

duas unidades recebem uma manta impermeável 

não tecido, de Bidim geotêxtil, alternativa capaz de 

facilitar a limpeza e aumentar as carreiras de 

filtração, ao impedir a deposição de partículas 

sobre a areia, sem interferir na eficiência dos filtros 

(Maciel; Sabogal-Paz, 2020). As mantas de Bidim 

foram costuradas em arcos de mangueira com o 

diâmetro correspondente ao interior da caixa 

d’água. 

 

Figura 1 - Sistema de Filtração em Múltiplas Etapas projetado (C), detalhamento do pré-filtro (A) 

 e do filtro lento (B). 

 
Fonte: autoria própria (2025).

 

Após o filtro lento, tem-se o clorador, aparelho 

de fácil operação com dosador de cloro em 

pastilha (Figura 2). E o tanque de contato, uma 

caixa d’água de 1000 litros de capacidade, 

dimensionada para garantir um tempo de 

permanência mínimo de 30 minutos, necessário à 

cloração adequada. A Figura 1C representa todo 

sistema de tratamento de água projetado. Em 

seguida há mais 3 caixas d’água que exercem a 

função de reservatório (previamente existentes na 
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escola) e finalmente a água é distribuída no local. 

 

Monitoramento 

A existência de duas épocas do ano com 

climas bem definidos em Juiz de Fora traz a 

necessidade de monitoramento constante da água 

durante o período de um ano, de forma a 

acompanhar todas as fases de qualidade da água 

bruta. Segundo dados do Instituto Nacional de 

Meteorologia (INMET), que reúne informações 

sobre a precipitação no município entre 1991 e 

2020, seu período estiagem dá-se durante os 

meses de junho, julho e agosto, e o período mais 

chuvoso acontece em novembro, dezembro e 

janeiro (Brasil, 2020). 

 

Figura 2 - Clorador 

 
Fonte: autoria própria (2025). 

 

Para avaliar se havia diferença significativa 

na qualidade da água bruta entre os períodos de 

seca e chuva, foram realizados testes estatísticos. 

Aplicou-se o teste de U de Mann-Whitney, uma 

análise não paramétrica utilizada para comparar 

duas amostras independentes, indicada quando os 

dados não seguem uma distribuição normal. O 

teste verifica se as distribuições das duas 

amostras diferem significativamente, com base na 

ordem dos valores observados. A análise foi 

realizada utilizando o software STATISTICA 8.0, 

adotando-se um nível de significância de 5% (α = 

0,05) (Von Sperling; Verbyla; Oliveira, 2020) 

Assim, com base na Portaria nº 888, do 

Ministério da Saúde (Brasil, 2021) e suas 

sugestões para amostragem de SAC (solução 

alternativa coletiva de abastecimento de água para 

consumo humano) e mananciais superficiais, 

determinou-se a frequência de monitoramento 

mensal durante o ano de 2023. Logo, uma vez ao 

mês fez-se a amostragem, com exceção de agosto 

e novembro, meses nos quais a amostragem foi 

feita semanalmente com objetivo de se obter uma 

caracterização detalhada nesses meses que 

representaram períodos de estiagem e chuva, 

respectivamente (Tabela 1). 

Foram analisadas amostras de água bruta 

(ponto 1), água filtrada (ponto 2) e água clorada 

(ponto 3) (Figura 3). Estas foram preservadas 

como sugerido e padronizado no Standard 

Methods for the Examination of Water and 

Wastewater (APHA, 2017) e transportadas até o 

laboratório. 

Ressalta-se que até o mês de julho de 2023, 

a amostragem estava restrita ao ponto 1, onde 

eram coletadas amostras de água bruta. O sistema 

de filtração foi implementado neste mesmo mês 

quando as coletas passaram a incluir o ponto 2 

(Figura 3), com a água filtrada. A cloração teve 

início em 10 de agosto de 2023, e a partir dessa 

data, a amostragem foi estendida para incluir 

também o ponto 3, que representa um ponto de 

consumo no interior da escola. 

Os parâmetros analisados e métodos para 

caracterização da água e acompanhamento do 

desempenho do filtro estão na Tabela  (APHA, 

2017). As análises foram realizadas no Laboratório 

de Qualidade Ambiental da Universidade Federal 

de Juiz de Fora (LAQUA). 

Alguns parâmetros foram medidos in loco, 

como temperatura e cloro livre residual. O pH foi 

medido em laboratório através de um pHmetro. 

Vale ressaltar que as amostras coletadas no ponto 

3 foram submetidas apenas a análises 

microbiológicas e quantificação de cloro livre 

residual.  
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Tabela 1 - Frequência e cronograma das coletas em 2023 

Mês Dia(s) Número de coletas Pontos de Amostragem 

Abril 05 1 1 

Maio 03 1 1 

Junho 06 1 1 

Julho 29/06 1 1 e 2 

Agosto 01, 08, 15, 22, 29 5 1, 2 e 3 

Setembro 12 1 1, 2 e 3 

Outubro 03 1 1, 2 e 3 

Novembro 31/10, 07, 13, 21, 28 5 1, 2 e 3 

Fonte: autoria própria (2025). 

 

Figura 3 - Locais de amostragem da água 

 

Fonte: autoria própria (2025). 

 

Tabela 2 - Parâmetros e métodos analisados 

Parâmetros APHA (2017) / Método 

Cor aparente 2120 C 

Turbidez 2130 B 

pH - 

Condutividade elétrica 2410 B 

Temperatura - 

Fósforo 4500-P B.4 e D 

Ferro 3500-Fe B 

Nitrato 4500-NO3 B 

E.coli ISO 9308-1 ou Teste Colilert 

Cloro residual Livre 4500-Cl H 

Fonte: autoria própria (2025). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Taxa de Aplicação Superficial (TAS) 

Durante as visitas em campo, realizou-se a 

medição da vazão, em triplicata, do ponto 1, e a 

partir dos resultados obtidos foi possível estimar a 

vazão real afluente ao pré-filtro e ao filtro lento, e 

consequentemente recalcular a TAS. Os 

resultados indicaram uma TAS de 3,35 m3/m2.d, 

em conformidade portanto com a ABNT NBR 

12216 (1992), e inferior ao limite máximo (6 
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m3/m2.d), o que implica em maior margem de 

segurança. 

 

Turbidez 

A água bruta apresentou turbidez média 

inferior a 10 uT (Figura 5), porém com elevações 

significativas durante períodos de chuva intensa 

(Figura 4). Nos filtros lentos, a turbidez pode ser 

responsável pela rápida colmatação do meio 

filtrante, razão pela qual se recomenda que a água 

bruta apresente valores inferiores a 10 uT (Libânio, 

2016). 

 

Figura 4 - Análise estatística da turbidez da água bruta na época de seca e chuva 

 
(a,b) Letras diferentes indicam diferença estatisticamente significativa (p ≤ 0,05) p 

pelo Teste de U de Mann Whitney.  

Fonte: autoria própria (2025).

 

Figura 5 - Valores de turbidez (uT) das amostras analisadas ao longo do ano de 2023. 

 
Fonte: autoria própria (2025). 

 

 

Durante o período de estiagem, a turbidez 

média foi de 1,67 ± 1,23 uT, valor que se enquadra 

no limite recomendado, ao passo que, no período 

chuvoso, os valores médios aumentaram para 

15,63 ± 4,92 uT, ultrapassando o limite de 

referência para filtros lentos. No entanto, o uso da 
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pré-filtração tem se mostrado capaz de estender a 

aplicação da filtração lenta a águas com valores de 

turbidez de aproximadamente 100 uT, além de 

serem capazes de absorver picos de até 500 uT 

(Di Bernardo, 1993). O maior valor registrado, de 

23,10 uT em 28 de novembro, reforça a influência 

das chuvas sobre a qualidade da água e sugere a 

necessidade de medidas complementares, como a 

pré-filtração, para garantir a eficiência do sistema. 

A aplicação do teste de U de Mann-Whitney 

confirmou que essa variação sazonal da turbidez é 

estatisticamente significativa (p-valor < 0,005), 

demonstrando a influência direta das condições 

climáticas. Esses resultados reforçam a 

importância da adoção de medidas preventivas, 

como a incorporação de um pré-filtro ao filtro lento, 

para mitigar os efeitos do aumento da turbidez nos 

meses chuvosos. 

 

As análises de 29 de junho, 8 e 15 de agosto 

demonstraram aumento dos valores de turbidez 

após a filtração da água bruta. Este fenômeno foi 

atribuído à impureza do meio filtrante utilizado para 

a construção do filtro. Diante disto, realizou-se a 

descontaminação do material com solução 

hipoclorito de sódio. Dessa forma, as análises 

estatísticas para avaliação da eficiência de 

remoção (de todos os parâmetros) pelo filtro não 

consideraram estes valores, mas as amostras 

posteriores. No caso da turbidez, para realização 

das análises e interpretação dos resultados 

utilizaram-se os dados coletados a partir de 22 de 

agosto. 

Segundo Di Bernardo (1993), quanto menor a 

turbidez da água tratada, mais eficiente resulta sua 

desinfecção, sendo parâmetro indireto da 

presença ou ausência de alguns microrganismos. 

Neste contexto, a Portaria nº 888 (Brasil, 2021), 

que traz o padrão de potabilidade, estabelece um 

valor máximo de 1,0 uT em 95% das amostras e 

2,0 uT no restante das amostras mensais 

coletadas para água pós filtração lenta. 

A eficiência média de remoção dos valores de 

turbidez pelo sistema de filtração em múltiplas 

etapas foi da ordem de 80,44 ± 24,26%, gerando 

água com turbidez média de 1,0 ± 0,5 uT (Figura 

5). Em novembro, houve um aumento dos valores 

de turbidez da água pós-filtração, como pode ser 

observado na Tabela 3. A piora na qualidade da 

água tratada é um dos indicativos para 

manutenção do filtro lento, que neste caso, ocorreu 

depois de aproximadamente quatro meses de 

operação. 

A amostra do dia 21 de novembro ainda 

estava em concordância com a Portaria nº 888 

(Brasil, 2021), no entanto em 28 de novembro o 

valor saiu do padrão exigido. Esta amostragem 

representa 10% das amostras, se considerarmos 

as 10 amostras analisadas (após a limpeza do 

meio filtrante), e a portaria em questão permite 

apenas 5% dos valores de turbidez acima de 1 uT. 

 

Tabela 3 - Valores de Turbidez no mês de novembro de 2023 

Data Bruta (uT) Pós filtro (uT) 

31/10 9,9 0,5 

07/11 13 0,6 

13/11 16,9 0,6 

21/11 15,3 1,0 

28/11 23,1 1,8 

Fonte: autoria própria (2025). 

 

Cor Aparente 

A cor verdadeira é um dos parâmetros que 

necessita de análise por representar um dos 

parâmetros limitantes do filtro lento. É considerada 

como um parâmetro organoléptico e pode ser 

precursora da formação de trihalometanos 

(THMs), compostos que são prejudiciais à saúde. 

No presente estudo, entretanto, foi monitorada a 

cor aparente, que engloba tanto os compostos 

dissolvidos quanto a contribuição de partículas em 

suspensão para fins de comparação com a 

Portaria nº 888 (Brasil, 2021). Em relação à água 

bruta observou-se aumento da cor aparente no 

período chuvoso de 10,4 ± 8,2 uC para 180,6 ± 

55,7 uC, onde 40% das amostras permaneceram 

de acordo com o valor recomendado para a 

tecnologia de filtração lenta que é inferior a 20 uC 

(Libânio, 2016). 

Essa diferença significativa também foi 
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comprovada pelo teste de U de Mann-Whitney 

(Figura 6). Observou-se que, assim como a 

turbidez, a cor da água bruta apresentou aumento 

expressivo nos meses chuvosos, sugerindo maior 

aporte de matéria orgânica e sedimentos nesse 

período. Esse resultado reforça a influência das 

condições climáticas sobre a qualidade da água e 

a necessidade de estratégias adequadas de 

tratamento. 

 

Figura 6 - Análise estatística da cor aparente da água bruta na época de seca e chuva 

 
(a,b) Letras diferentes indicam diferença estatisticamente significativa (p ≤ 0,05)  

pelo Teste de U de Mann Whitney.  

Fonte: autoria própria (2025). 

 

 

Apesar disso, a média de redução da cor pelo 

sistema de filtração em múltiplas etapas foi da 

ordem de 80 ± 28,26% (considerando os 

resultados a partir de 29 de agosto). Essa elevada 

eficiência pode estar relacionada a remoção de 

sólidos suspensos, uma vez que se trata de cor 

aparente. Dessa forma, a cor se manteve de 

acordo com a legislação, abaixo de 15 uC. Apenas 

na última amostragem, a cor excedeu o valor 

limite, indicando 27,4 uC, o que corroborou para a 

indicação da necessidade de limpeza do sistema 

(Figura 7Erro! Autoreferência de indicador não 

válida.). Importante destacar que a elevada 

concentração de sólidos dissolvidos na água 

tratada poderia gerar recusa por parte dos 

estudantes ou o aumento da formação de THMs. 

 

Escherichia coli 

A contaminação fecal pode ser confirmada 

em 87,5% do total de amostras da água bruta com 

resultados positivos para as análises de E. coli 

(Figura 9). Estes resultados confirmam a suspeita 

de contaminação da nascente, provavelmente 

associada ao uso irrestrito da fonte pelo gado. Tal 

fato pode ter sido motivador de infecções nos 

alunos, como relatado por funcionários da escola. 

Conforme Oliveira (2024), antes da 

implementação do sistema FiME, era comum que 

as crianças apresentassem sintomas 

gastrointestinais, levando a faltas escolares.  

Além disso, pode-se observar aumento da 

presença desse microrganismo entre os períodos 

de chuva intensa e estiagem. O teste de U de 

Mann-Whitney (Figura 8) revelou uma diferença 

significativa para a concentração do mesmo nos 

diferentes períodos. Nos meses de junho, julho e 

agosto, a média geométrica de E. coli na água 

bruta foi de 3,0 UFC/100mL, enquanto o mês de 

novembro apresentou média geométrica igual a 

12,6 UFC/100mL.  

Em relação à água pós filtração, a presença 

ou ausência de E. coli indicam a magnitude da 

eficiência do processo de potabilidade, além da 

competência do sistema que promete elevadas 

remoções. A Portaria nº 888 (Brasil, 2021), 

estabelece que a água de consumo deve ser 

isenta de E. coli. 

Para as análises estatísticas de remoção de 
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E. coli pelo sistema de filtração, desconsiderou-se 

os valores em que o meio filtrante mostrou ser a 

fonte da contaminação da água efluente (dados 

utilizados a partir de 22 de agosto). 

 

Figura 7 - Valores de cor aparente (uC) nas amostras de 2023 

 
Fonte: autoria própria (2025). 

 

 

Figura 8 - Análise estatística de E. coli da água bruta na época de seca e chuva 

 
(a,b) Letras diferentes indicam diferença estatisticamente significativa (p ≤ 0,05)  

pelo teste de U de Mann Whitney.  

Fonte: autoria própria (2025). 

 

 

Diante dos resultados foi possível observar 

uma remoção de aproximadamente 0,97 log10, 

sendo que as amostras do dia 22 de agosto a 3 de 

outubro mostraram-se inferiores ao limite de 

deteção do método (0,5 UFC/100mL, segundo 

Mikkonen et al., 2018). Nas coletas seguintes 

observou-se uma pequena redução da eficiência 

da remoção de E.coli pelo sistema de filtros, o que 

pode ser justificado pelo aumento da presença 

desse microrganismo na água bruta somado à 

necessidade de limpeza do sistema.  

A desinfecção (nesse caso a cloração) é 

indispensável, fato que pode ser observado 

através das análises da água do ponto 3 (Tabela 

4). De 9 amostras analisadas, 8 resultaram em 

ausência de E. coli, a única exceção ocorreu em 
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13 de novembro. O resultado dessa análise trouxe 

indagações por apresentar valor muito discrepante 

até mesmo da água bruta. Algumas hipóteses 

foram levantadas como a falta de manutenção das 

pastilhas de cloro no clorador durante um período 

que não teve aulas (final de semana), fato que foi 

observado em campo durante a coleta do dia 13 

de novembro com o cloro residual livre não sendo 

detectado (segunda-feira).  

 

Figura 9 - Concentrações de E. coli nas amostras analisadas no ano de 2023  

 
Fonte: autoria própria (2025). 

 

 

Como apresentado por Aleixo et al. (2019), as 

estratégias de tratamento de água devem ser 

elaboradas para garantir não apenas a qualidade 

da água, mas também para que os consumidores 

optem por utilizar esta água. As relações de 

infraestrutura devem coexistir com o contexto 

cultural da comunidade, o contrário pode ser 

justificativo de limitações de ações baseadas 

exclusivamente na técnica e infraestrutura. 

Em casos como o abordado no presente 

trabalho, em que se trata de uma comunidade rural 

que não tem hábitos de consumir água com cloro, 

é importante comunicar-se com os consumidores 

e adaptar o cenário de forma que haja aceitação 

da água clorada. No caso estudado observou-se 

resistência dos alunos em consumir água clorada, 

em especial devido ao sabor, conforme reportado 

pelas funcionárias da escola. Diante desse 

cenário, reuniram-se esforços para a manutenção 

da concentração mínima de cloro na água, de 

forma que não gerasse recusa e ainda assim 

realizasse uma desinfecção eficiente. A pastilha de 

cloro adicionada ao clorador, que durou em torno 

de três semanas, gerou um cloro residual livre no 

ponto 3 de aproximadamente 0,04 a 0,1 mg/L, o 

que não gerou reclamações por parte dos alunos, 

ao contrário dos dias em que a concentração de 

cloro ultrapassou essa faixa.  

A Portaria nº 888 (Brasil, 2021), determina o 

valor mínimo como 0,2 mg/L de cloro residual livre 

em toda extensão do sistema de distribuição e nos 

pontos de consumo. E determina o valor máximo 

permitido de Cloro Residual livre em 5 mg/L. 

Apesar de o valor encontrado estar abaixo do 

mínimo estabelecido, o residual de cloro e o tempo 

de contato foram suficientes para manter a água 

com ausência do indicador E.coli. Assim, as 

pastilhas de cloro duraram em torno de três 

semanas, indicando a periodicidade de 

manutenção desta neste contexto, todavia, 

destaca-se a constante necessidade de 

conscientizar sobre a importância do cloro e da sua 

correta manutenção. 

A aceitabilidade, um dos pilares do direito 

humano à água e ao saneamento, foi inicialmente 

afetada pela resistência à mudança no gosto da 

água, devido ao uso de cloro. Contudo, com o 

tempo e ajustes na dosagem, as crianças se 

adaptaram à nova realidade, principalmente ao 

perceberem os benefícios na saúde. Após a 

instalação do sistema, problemas gastrointestinais 

nos alunos diminuíram consideravelmente, 

refletindo positivamente na assiduidade e 

qualidade de vida deles (Oliveira, 2024). 

Além disso, o estudo de Oliveira (2024) 

evidenciou uma significativa participação da 
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comunidade escolar nas atividades de 

manutenção do sistema, alinhada aos princípios 

da Política Nacional de Saneamento Rural 

(PNSR). Segundo relatos do estudo, a qualidade 

da água se manteve estável e satisfatória, o que 

reforça a autonomia operacional da escola, 

essencial para a sustentabilidade do sistema. 

 

 
Tabela 4 - Concentrações de E. coli (UFC/100mL ou NMP/100mL) na água bruta (ponto 1), pós filtração 

(ponto 2) e pós cloração (ponto 3) e concentração de cloro residual livre (mg/L) no ponto 3 

Data 
E. coli Cloro Livre  

Bruta Pós filtro Pós cloração Unidade Pós cloração  Unidade 

05/04 20 NR NR NMP/100mL NR mg/L 

03/05 6,3 NR NR NMP/100mL NR mg/L 

06/06 13 NR NR UFC/100mL NR mg/L 

29/06 5 35 NR UFC/100mL NR mg/L 

01/08 5 30 NR UFC/100mL NR mg/L 

08/08 3 26 NR UFC/100mL NR mg/L 

15/08 ND 1 NR UFC/100mL <LQ mg/L 

22/08 2 ND ND UFC/100mL 0,08 mg/L 

29/08 ND ND ND UFC/100mL 0,07 mg/L 

12/09 8,6 ND ND UFC/100mL ND mg/L 

03/10 7,5 ND ND UFC/100mL ND mg/L 

31/10 18,5 0,5 ND UFC/100mL 0,22 mg/L 

07/11 15 0,5 ND UFC/100mL <LQ mg/L 

13/11 4,5 ND 520 UFC/100mL <LQ mg/L 

21/11 13,5 2 ND UFC/100mL 0,1 mg/L 

28/11 18,5 1,5 ND UFC/100mL 0,04 mg/L 

NR= não realizado; ND= não detectado; LQ= limite de quantificação (0,02 mg/L). 

Fonte: autoria própria (2025). 

 

 

Ferro 

O Ferro teve comportamento parecido com o 

da cor, com aumento de uma média de 0,41±0,09 

mgFe/L no período de estiagem para uma média 

de 4,46±1,36 mgFe/L no período chuvoso. No 

entanto, a remoção esteve em torno de 84% e 

atingiu eficiências de até 98% o que, também pode 

ser observado por Di Bernardo e Veras (2008) em 

que a filtração lenta mostrou grande contribuição 

na redução do teor de ferro, com médias de 

remoção de até 92,7%. Galvis et al. (2002) afirmou 

que bactérias capazes de oxidar o ferro podem 

estar presentes no leito filtrante. 

A Portaria nº 888 (Brasil, 2021) traz limitações 

para quantidades de ferro na água de consumo 

devido aos inconvenientes de caráter estético e a 

possibilidade de conferir sabor à água. O valor 

máximo permitido é de 0,3 mg/L, a média dos 

valores de ferro presente na água pós filtração foi 

de 0,17 ± 0,10 mg/L. 

 

Demais Parâmetros 

A temperatura, pH e condutividade elétrica 

não tiveram grandes alterações durante todo o 

processo (Tabela 5). Assim como nitrato e fósforo, 

que tiveram 100% dos seus valores perto ou 

inferior ao limite de detecção do método. A média 

do nitrato para as amostras de água bruta 

quantificadas foi de 0,22 ± 0,008 mg/L (2 

amostras), portanto de acordo com a legislação 

que determina um valor máximo de 10 mg/L na 

água de consumo. O fósforo pode ser um limitante 

para filtração lenta por colaborar com o 

desenvolvimento de algas, e por isso foi 

monitorado, teve um valor médio de 0,77 ± 1,45 

mg/L para água bruta (7 amostras), e mediana 

igual a 0,057 mg/L (IQR: 3,24 – 0,05 mg/L), não 

representando problema. 

Em uma análise qualitativa, tais resultados 

demonstram a estabilidade operacional do 
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sistema, essa condição reforça a segurança e a 

qualidade de sua operação, em alinhamento com 

os elementos do conteúdo normativo do Direito 

Humano à Água e ao Saneamento.  

 

 
Tabela 5 - Valores médios de temperatura, pH e condutividade elétrica 

 Temperatura (ºC) pH CE (µS/cm) 

Amostra Bruta Pós-filtro Bruta Pós-filtro Bruta Pós-filtro 

Média (total) 

 (n1=16 e n2=13) 
20±2,56 20,7±2,93 6,27±0,26 6,69±0,26 24,86±6,18 44,43±11,02 

Média (seca) 

(n1=7 e n2=6) 
17,7±1,64 18,2±1,65 6,20±0,29 6,72±0,38 20,80±5,46 44,99±17,73 

Média (chuva) 

(n1 e n2=5) 
22,7±0,96 23,5±1,74 6,34±0,12 6,62±0,09 31,67±0,69 45,25±9,00 

n1=número de amostras de água bruta; n2=número de amostras da água pós filtro.  

Fonte: autoria própria (2025). 

 

 

CONCLUSÃO 

O estudo atestou a viabilidade de um sistema 

FiME para obtenção de água potável em um 

cenário rural. 

As análises laboratoriais demonstraram 

baixos valores de turbidez e cor na água bruta, 

indicando qualidade suficiente para uso da 

tecnologia de filtração lenta. Os resultados 

indicaram também a presença de contaminação 

fecal na água bruta anteriormente consumida sem 

tratamento na escola. 

As alterações de regime de chuva durante o 

ano variavam a qualidade da água bruta, como 

esperado. Neste contexto, o pré-filtro confirmou 

ser essencial em conjunto ao filtro lento. A cloração 

também se mostrou essencial ao sistema como 

segurança final. A etapa de desinfecção 

evidenciou a necessidade da participação social 

para aceitabilidade e consequente bom 

funcionamento do sistema. 

O sistema FiME apresentou bom 

desempenho, com elevadas remoções, em torno 

de 80%, de E. coli, turbidez e de cor aparente, 

proporcionando água potável de acordo com os 

padrões da Portaria nº 888/2021.  

O monitoramento realizado permitiu 

determinar a periodicidade da manutenção do 

sistema, sendo necessária limpeza do meio 

filtrante a cada quatro meses, aproximadamente, e 

a troca das pastilhas de cloro a cada três semanas. 

A tecnologia demonstrou contribuir de 

maneira significativa para dois elementos 

essenciais do Direito Humano à Água e ao 

Saneamento: qualidade e aceitabilidade. A 

melhoria na qualidade da água, com a redução de 

problemas gastrointestinais entre os alunos, reflete 

o cumprimento do direito à água segura e 

adequada. Simultaneamente, a adaptação gradual 

da comunidade escolar ao novo sabor da água e o 

aumento na aceitação do sistema indicam que a 

aceitabilidade foi conquistada ao longo do tempo. 

Por fim, ficou evidente a necessidade de se 

integrar técnica ao contexto da comunidade para o 

alcance de resultados satisfatórios. Para o maior 

detalhamento das informações e dos resultados 

deste trabalho, sugere-se dar prosseguimento ao 

monitoramento do sistema e sensibilização 

contínua para uma correta manutenção do 

sistema. 
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